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Ofício Nº 006/2010 – DIRAE/FNDE/MEC

Brasília, 6 de janeiro de 2010.
Ao Senhor
Jorge Yunes
Presidente da Abrelivros

Rua Funchal 263 – Conjuntos 61/62 – Vila Olímpia
04551-060 – São Paulo – SP
Assunto: Registro público no edital do PNBE 2011.

Prezado Senhor:
Em resposta ao expediente 080/09, de 17/12/2009, e após consulta à Procuradoria Federal no FNDE, cumpre informar que a recomendação de solicitação do registro público dos contratos visa garantir oponibilidade erga omnes, nos termos do art. 221 do Código Civil de 2002.
A Lei nº 9.610/1998, sobre direitos autorais, estabelece, em seu art. 50, § 1º, a faculdade de averbação da cessão de direitos à margem do registro referido no art. 19 do mesmo diploma legal, ou, não estando a obra registrada, a possibilidade de registro do instrumento em Cartório de Títulos e Documentos.
Código Civil, art. 221. “O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público.”

Lei 9.610/1998, art. 19. “É facultado ao autor registrar a sua obra no órgão público definido no caput e no § 1º do art. 17 da Lei nº 5.988, de 14 de dezembro de 1973.”

Lei 9.610/1998, art. 50. “A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa.” 

Assim sendo, face à discricionariedade da Administração Pública e a fim de garantir o interesse público sobre o privado, o FNDE decidiu, nos termos do § 1º do art. 50 da lei 9.610/1998, solicitar o registro do instrumento.
Sem mais para o momento, reitero votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
Rafael Torino
Diretor de Ações Educacionais

1

